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CONCURSO PÚBLICO 2016 
 
TÉCNICO EM ARQUIVO 
 
Requisito básico para investidura no cargo: 
Possuir o Ensino Médio Profissionalizante ou Médio Completo + curso Técnico na área. Lei nº 
6.546, de 04 de julho de 1978 - Dispõe sobre a regulamentação de Técnico de Arquivo. Decreto nº 
82.590, de 06 de novembro de 1985 - Regulamenta a Lei nº 6.546, de 4/07/78. 
 
Descrição Sumária do Cargo: 
Auxiliar especialistas das diversas áreas, nos trabalhos de organização, conservação, pesquisa e 
difusão de documentos e objetos de caráter histórico, artístico, científico e literário ou de outra 
natureza. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 
Conteúdo Programático: 
 
1. Conceituação: Arquivos: origem, histórico, função, classificação e princípios; Órgãos de 
documentação: características dos acervos; Ciclo Vital dos Documentos: Teoria das Três Idades; 
Classificação dos documentos: princípios, natureza, espécie, gênero, tipologia e suporte físico; 
Terminologia Arquivística; Noções básicas de preservação e conservação de documentos. 2. Gestão 
de Documentos: Protocolo: recebimento, classificação, registro tramitação e expedição de 
documentos; Produção, utilização e destinação de documentos; Códigos e Planos de Classificação 
de Documentos e Tabelas de Temporalidade. Destinação de Documentos (definições e conceitos); 
Sistemas e métodos de arquivamento; Noções de Aplicação de Tecnologias (Gerenciamento 
Eletrônico de Documentos - GED, Digitalização e Microfilmagem). 3. Legislação: Lei nº 5.433, de 
08/05/1968 - Regula a microfilmagem de documentos oficiais e dá outras providências. Lei nº 
8.159, de 08/01/1991 - Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras 
providências. Decreto nº 1.799, de 30/01/1996 – Regulamenta a Lei nº 5.433, de 08/05/1968, que 
regula a microfilmagem de documentos oficiais e dá outras providências. Decreto nº 4.073, de 
03/01/2002 – Regulamenta a Lei nº 8.139, de 08/01/1991, que dispõe sobre a política nacional de 
arquivos públicos e privados e dá outras providências. 
 
 
 
  


